Comarca de Niterói – 1ª Vara Cível
Juíza: Cristiane da Silva Brandão Lima
Processo nº 0013226-33.2011.8.19.0212
COMARCA DE NITERÓI JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL FORO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA Processo nº 0013226-33.2011.8.19.0212 Ação de Consignação em Pagamento Autor: Eda de Oliveira Basílio Réus: Banco Itaucard S/A S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO Eda de Oliveira Basílio propôs Ação de Consignação em Pagamento em face de Banco Itaucard S/A, alegando, em apertada síntese, que possuía um cartão de crédito junto ao banco Unibanco denominado ´SUPERMERCADO MASTERCARD´ e que as compras podiam ser quitadas em um prazo de até 70 dias; que com a venda do banco Unibanco para o Banco Itaú lhe foi encaminhado um novo cartão, com a informação de que o ´prazo extra´ seria mantido para as compras futuras; que o banco demandado não honrou com a promessa; que não conseguiu regularizar a forma de cobrança junto ao banco demandado. Diante dos argumentos expostos, requereu a intimação do suplicado para receber em juízo o valor das faturas, requerendo expedição de guia de depósito para tal e, ao final, a procedência do pedido com a declaração de quitação, bem como a declaração de rescisão contratual e indenização por danos morais. Inicial e documentos às fls. 02/36. Despacho de fls. 41 determinando a vinda do depósito e a citação do réu. Contestação apresentada pelo réu às fls.58/64, acompanhada de documentos, alegando, em resumo, que, preliminarmente a regularização do polo passivo para que passe a constar Banco Itaucard S/A e, no mérito, ausência de mora do credor, visto que em momento algum se negou a receber os valores pleiteados pela autora, que deve realizar os pagamentos da forma acordada. Desta forma, alegou que não pode concordar em receber o valor depositado, pois tudo encontra-se justificado e de forma legal, haja vista que as faturas deveriam ter sido pagas e quitadas pela autora, o que não fora realizado permanecendo as mesmas em aberto. Pugnou, ao final, pela improcedência do pedido. Decisão saneadora às fls.128, deferindo provas. Laudo pericial de fls.161/168. É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente deve ser esclarecido que a ação de consignação em pagamento visa autorizar o devedor a depositar em juízo a quantia ou a coisa devida, a fim de obter a declaração de quitação. Há precedente do STJ, REsp nº 438.999-DF, DJ 28/4/2003, no sentido de que a ação de consignação em pagamento admite discussão ampla sobre a liberação do devedor, mas é limitada a esse objeto, que não exige mais do que uma sentença de natureza declaratória. No caso dos autos é evidente que a parte autora visa ser declarada a quitação de suas obrigações perante o banco, no que se refere ao débito do cartão de crédito objeto da lide, eis que não concorda com a nova forma de cobrança imposta pelo demandado. Por outro lado, o réu alega que a justificativa da recusa em receber o valor dado em depósito é justa e legal, considerando que a autora deveria ter realizado o pagamento através dos meios disponíveis, o que não ocorreu, permanecendo a fatura em aberto. A relação aqui estabelecida é a de consumo, sendo certo que o ônus probandi é atribuído ao autor, com fulcro do art.333 do Código de Processo Civil, cabendo a parte autora demonstrar a ocorrência dos fatos de seu próprio interesse para as decisões a serem proferidas no processo. Neste sentido, fatos constitutivos são os fatos afirmados na petição inicial pelo autor, cabendo a ele prová-los. Em contrapartida, ao réu cabe provar a existência de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor, como bem asseverou o Ministério público em sua fundamentação, trazendo a baila o corolário da teoria geral da prova. No caso em tela a obrigatoriedade de provar é incumbida ao autor, não tendo que se falar em inversão do ônus da prova, eis que a matéria é de direito e não há qualquer impossibilidade técnica que impeça o autor de provar o seu direito. Sendo assim, tem-se que as provas trazidas aos autos não são suficientes para provar o fato constitutivo do direito do autor, pois que apenas as cláusulas contratuais do cartão emitido anteriormente e as cláusulas contratuais do novo cartão poderiam dirimir as questões levantadas em juízo. Vale dizer, ainda, que os cartões de crédito apresentam numeração diferente, conforme se verifica às fls.14 (cartão atual) E FLS.11 (cartão antigo). Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão, a improcedência do pedido se impõe, devendo ser salientado que os depósitos efetivados pelo autor devem ser levantados pelo mesmo. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, declarando insubsistentes os depósitos efetivados pela consignante às fls. 47/50. Condeno, ainda, a parte consignante ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do parágrafo 4º, do artigo 20, do CPC. Com o trânsito em julgado, levante-se o valor depositado em favor da autora. Certificado o integral recolhimento das custas, após a ordem de levantamento das quantias depositadas, dê-se baixa e arquivem-se. Niterói, 25 de abril de 2013. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
